
MP dos bingos deve
ser votada esta semana
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Pauta inclui também medida que regulamenta contratos de gestão entre a Agência
Nacional de Águas e entidades que atuam nos Comitês de Bacias Hidrográficas. Se
houver votação, ordem do dia fica desobstruída para exame de mais 20 propostas

POSSE Paim (em pé, de costas) abraça Fogaça, novo membro do Conselho de Comunicação
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Conselho defende
conteúdo regional

em rádio e televisão

O Conselho de Comunicação Social quer
que o Senado aprove projeto de lei da

Câmara dos Deputados que regulamenta
a regionalização de programas exibidos
em emissoras de rádio e TV. A proposta,
de autoria da deputada Jandira Feghali,

prevê também a obrigatoriedade de
exibição de produção independente e de
filmes brasileiros. Ontem, o conselho deu
posse a José Fogaça como representante

de jornais. Ex-senador pelo
Rio Grande de Sul, Fogaça foi eleito em
sessão conjunta do Congresso Nacional

realizada em 27 de abril.
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DEBATE No Plenário, senadores discutem o novo salário mínimo e Suplicy (na tribuna) pede atenção a programa de renda dos Estados Unidos

Ordem do dia eletrônica agiliza as decisões
Página 8

Novo salário mínimo foi
discutido, ontem, em Ple-
nário, por Paulo Paim,
Mão Santa e Heloísa Hele-
na. O senador Eduardo
Suplicy sugeriu ao governo
que observe instrumento
de complementação de
renda adotado pelos Esta-
dos Unidos.
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O senador Marco Maciel
tomou posse ontem na
Academia Brasileira de Le-
tras (ABL). Ele ocupa a ca-
deira 39, vaga desde a mor-
te do jornalista Roberto
Marinho. Maciel é autor de
quatro livros sobre educa-
ção e política.

Página 6

Marco Maciel ocupa a cadeira
39, vaga desde a morte de
Roberto Marinho

Academia
Brasileira de

Letras dá posse
a Marco Maciel

Paim espera
que Congresso
viabilize R$ 300
para o mínimo

Comissão
examina hoje

a nova Lei
de Falências

Página 3
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INCENTIVO  Papaléo observa
que COB divulga esportes
para a promoção da saúde

O Plenário se reúne hoje, em sessão marcada para as 14h30, com o
objetivo de votar os dois últimos projetos originados de medidas
provisórias que trancam a pauta de votações. O primeiro (PLV 23/04)
autoriza a Agência Nacional de Águas (ANA) a contratar entidades para
a gestão dos recursos hídricos, e o segundo (PLV 22/04) torna ilegal o
bingo no Brasil. Depois da votação dos dois textos, os senadores
poderão examinar os demais itens da pauta.

Recursos hídricos na pauta do Plenário

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje,
às 12h30, Jaime Chico Pardo, presidente da
empresa de telefonia Telmex Internacional,

Sarney recebe o presidente da Telmex e a embaixadora do México

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) discute hoje, às 10h, proposta que
regulamenta o sistema nacional de crédito cooperativo (PLS 336/03), a fim de
facilitar o acesso a financiamentos. Além disso, o colegiado retoma a discussão
do projeto da nova Lei de Falências (PLC 71/03).

Crédito cooperativo em exame na CAE

O projeto que regulamenta as parcerias público-
privadas (PPP) na administração pública (PLC 10/
04) será discutido hoje, às 14h30, pela Comissão de
Infra-estrutura (CI). O texto ainda vai ser analisado
pelas Comissões de Assuntos Econômicos (CAE) e

Comissão de Infra-estrutura discute parceria público-privada

O ex-prefeito de São Paulo, Celso Pitta (foto), deve ser ouvido novamente pela
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Banestado hoje, às 11h. Na semana
passada, Pitta conseguiu liminares que impediram a realização do seu depoi-
mento. Às 17h, a CPI do Desmanche de Automóveis ouve dois representantes
do Inmetro: o diretor de Qualidade, Alfredo Carlos Lobo, e a coordenadora
geral de Credenciamento, Elizabeth Cavalcanti.

Celso Pitta pode depor hoje na CPI do Banestado

A Comissão de Educação (CE) vota hoje, às 11h,
projeto que concede ao geógrafo Milton Santos
o título de Patrono da Geografia Nacional (PLC
8/04). O colegiado analisa ainda proposta que
acaba com as listas tríplices na escolha de
dirigentes universitários (PLC 95/03) e relatório
final da Subcomissão de Rádio e Televisão.

Título para Milton Santos
Em discussão na Subcomissão de Proteção de
Cidadãos Brasileiros no Exterior, que se reúne
hoje às 10h, sugestão de projeto que autoriza o
Executivo a criar a Poupança Emigrante e o
Fundo de Financiamento ao Emigrante
Empreendedor (FEE), para aumentar a entrada
de divisas e estimular a geração de emprego.

Apoio a brasileiro no exterior

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp
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A senadora Serys Slhessaren-
ko (PT-MT) comentou a aber-
tura de inquérito civil, pelo Mi-
nistério Público da União em
Mato Grosso, para investigar a
aplicação de recursos da Con-
tribuição de Intervenção no
Domínio Econômico (Cide) na
recuperação de rodovias fede-
rais. Os três procuradores à
frente da ação querem explica-
ções para o fato, divulgado pela
imprensa, de apenas R$ 70 mi-
lhões, dos R$ 2 bilhões arreca-
dados com a contribuição no
último trimestre, terem sido
investidos na manutenção da
malha rodoviária do país.

– Estudos mostram que a
Cide não cumpre o papel para
o qual foi criada – observou ela.

A senadora comentou a edi-
ção da MP que altera as alíquo-
tas do PIS/Pasep e da Cofins, e
lamentou persistirem proble-
mas na incidência desses tribu-
tos em alguns setores da eco-
nomia. Serys também conside-
rou inaceitável a majoração do
mínimo para R$ 260, apostan-
do no empenho do Congresso
para encontrar fonte orçamen-
tária que permita custear um
valor mais alto.

DESVIOS Contribuição pode não
estar sendo usada na manutenção
das rodovias, explica Serys

Serys comenta
investigação

sobre uso dos
recursos da Cide

Faltando três meses para o
início das Olimpíadas de 2004,
que se realizarão em Atenas, na
Grécia, o senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) parabenizou o Co-
mitê Olímpico Brasileiro (COB)
pela campanha de conscienti-
zação de atletas e da população
em geral, para que façam da
atividade física uma prática
saudável e não apenas uma
busca de recordes.

Papaléo lembrou que o Co-
mitê Olímpico Internacional
(COI) está atento para excessos
na busca de melhores índices e
quebra de recordes, o que pode
levar à prática de doping. Nes-
te sentido, disse o senador, o
COB também vem tomando
providências no para “evitar
dissabores”.

O parlamentar citou iniciati-
va do COB de divulgar, em de-
zembro de 2003, documento
contendo lista das substâncias
proibidas, inclusive aquelas
que entram na composição de
medicamentos comuns, mas
que podem ser detectadas em
caso de exame antidoping. No
relatório, informou ele, o COB
também alerta para o uso aci-
dental de substâncias proibi-
das, que estão presentes em
medicamentos, suplementos
alimentares e até mesmo em
produtos naturais, vendidos
sem qualquer critério.

Vida saudável
Papaléo ressaltou que os jo-

gos olímpicos deste ano terão
um enfoque especial, voltado
para a proteção e a preservação
da vida e da saúde. Ele citou o
médico Francisco Sérgio dos
Santos, integrante do COB e
especialista em medicina es-
portiva, para quem a tônica,
nas Olimpíadas de Atenas, será
“despertar a consciência de
pais, professores e dirigentes
de clubes para uma orientação
saudável com relação à ativida-
de física”.

Papaléo elogia
campanha do

Comitê Olímpico
Brasileiro

de Constituição e Justiça (CCJ). No mesmo horário,
a Comissão Mista do Orçamento (CMO) vota
mensagens e avisos do Tribunal de Contas da
União (TCU) sobre auditorias realizadas pelo
órgão.

acompanhado da embaixadora do México no
Brasil, Cecilia Soto. A partir das 15h30, Sarney
dirige a Ordem do Dia, em Plenário.
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O Plenário do Senado deve
votar na sessão deliberativa de
hoje, por meio de projetos de
conversão, as duas medidas
provisórias (MPs) que estão
obstruindo a pauta. Uma delas
trata dos contratos de gestão
entre a Agência Nacional de
Águas (ANA) e entidades que
atuam nos comitês de bacia hi-
drográfica. A outra proíbe a ex-
ploração, em todo o país, de jo-
gos de bingo e jogos em máqui-
nas eletrônicas conhecidas
como caça-níqueis.

O relatório so-
bre o projeto que
cria o sistema de
Parceria Público-
Privada (PPP) no
âmbito da admi-
nistração pública
poderá ser apre-
sentado hoje, à
Comissão de Ser-
viços de Infra-Es-
trutura (CI), pelo
senador João Te-
nório (PSDB-AL).
Ele vai propor um
substitutivo com
algumas modifi-
cações no texto
encaminhado pela Câmara dos
Deputados.

João Tenório disse que o pro-
jeto Parceria Público-Privada
(PLC 10/04) é fundamental pa-
ra os investimentos em infra-
estrutura de que o país neces-
sita, pois, ressaltou, o Estado
não dispõe de recursos para
essas obras, apesar de o Brasil
ter uma das mais altas cargas
tributárias do mundo – repre-

Plenário pode decidir hoje sobre
duas MPs e desobstruir a pauta

Caso os senadores decidam
sobre as MPs 165 e 168, pode-
rão votar os demais itens da
ordem do dia. Entre as propo-
sições que aguardam a desobs-

trução da pauta está o projeto
de resolução (PRS 68/03) que
autoriza a prefeitura de São
Paulo a contratar crédito exter-
no no valor de US$ 100,4 mi-

sentando cerca
de 40% do Pro-
duto Interno
Bruto (PIB).

Rodovias
Na mesma re-

união, a comis-
são vai exami-
nar relatório fa-
vorável do sena-
dor Paulo Oc-
távio (PFL-DF) a
projeto do então
senador Lauro
Campos (PLS
173/02), já fale-
cido, que visa
instituir, nos

contratos de obra rodoviária, a
responsabilidade da empresa
contratada em relação à quali-
dade do serviço realizado, no
prazo mínimo de cinco anos
contados da data de entrega.

De acordo com o projeto, a
empresa contratada ficará
obrigada a recuperar compo-
nentes que apresentarem si-
nais de desgaste precoce em
razão de execução deficiente.

João Tenório apresenta
relatório sobre parceria

Amparado por uma liminar
concedida pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF), o ex-pre-
feito de São Paulo Celso Pitta
deverá ser ouvido hoje, a partir
das 11h, pela Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito
(CPI) do Banestado, que apura
o envio irregular de divisas para
o exterior.

Na semana passada, Celso
Pitta compareceu à CPI, mas
não prestou depoimento. O
ex-prefeito trazia duas limina-
res, também obtidas junto ao
STF. A primeira concedia a ele
o direito de não assinar o ter-
mo de compromisso de falar a
verdade, e a segunda permitia
que Pitta fosse ouvido, em ca-
ráter reservado, somente pelos
membros titulares da comis-
são. Os parlamentares não
concordaram e a sessão foi
suspensa.

Depois de um pedido de re-
consideração encaminhado
pelo presidente da comissão,
senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT), o ministro Cezar
Peluso, do STF, emitiu novo pa-
recer acerca da segunda limi-
nar. O ministro manteve a ses-
são secreta, mas assegurou o
direito à participação de sena-
dores e deputados suplentes ou
aqueles que não são membros
da CPI, além de permitir a pre-
sença de assessores encarrega-
dos de orientar os parlamenta-
res nos trabalhos da comissão
e na formulação de perguntas.
Entretanto, a reunião será ve-
dada à imprensa e ao público
em geral.

Celso Pitta é acusado de fa-
zer transferência ilegal de di-
nheiro ao exterior e de manter
contas secretas em paraísos fis-
cais, que supostamente abriga-
riam recursos desviados de
obras públicas quando foi pre-
feito de São Paulo, de 1997 a
2001. A CPI do Banestado, cri-
ada no ano passado, tem por
objetivo investigar a evasão de
divisas por meio das chamadas
contas CC-5, que pode chegar
a US$ 30 bilhões.

Ex-prefeito
Celso Pitta será
ouvido pela CPI

do Banestado

Durante exame na
Câmara, medidas
provisórias receberam
projetos de lei de
conversão

ESPERA Trancamento da ordem do dia está impedindo a votação,
pelos senadores, de crédito externo para a prefeitura de São Paulo

Parceria público-privada é
fundamental para o país,
declara João Tenório

lhões, destinado a financiar,
parcialmente, programa de re-
abilitação do centro da cidade.

Também deverão ser exami-
nados projeto de lei  (PLC 104/
02) que inclui, entre os dados
da Carteira Nacional de Habi-
litação, o grupo sangüíneo, o
fator RH e a opção do condu-
tor quanto à doação de órgãos
para transplantes, e projeto de
resolução (PRS 57/03) que au-
toriza a cessão, para cobrança,
da dívida ativa dos municípios
a instituições financeiras.

Figuram ainda na pauta as
indicações dos diplomatas Le-
da Lúcia Martins Camargo e
Mauro Luiz Iecker Vieira para
embaixadores em Moçambi-
que e na Argentina, respectiva-
mente (Mensagens 17/04 e 21/
04), e acordos internacionais.

Lei de Falências deve ser
votada hoje pela CAE

Os senadores
da Comissão de
Assuntos Econô-
micos (CAE) de-
vem votar hoje, a
partir das 10h, o
substitutivo do
senador Ramez
Tebet (PMDB-MS)
ao projeto de lei
da Câmara dos
Deputados que
institui a nova Lei
de Falências. En-
tre os destaques
apresentados, três
são de iniciativa
de Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) e dois de
Rodolpho Tourinho (PFL-BA).

Segundo Ramez Tebet, a pri-
oridade para os créditos traba-
lhistas está garantida na pro-
posta em discussão (PLC 71/
03). O senador informou ter re-
jeitado as emendas que elimi-
navam o limite para o paga-
mento desses direitos, fixado
no seu substitutivo em 150 sa-
lários mínimos (R$ 36 mil). O

DEBATE Requerimento solicita
audiência com o ministro
sobre benefício da Previdência

Dois requerimentos estão na pau-
ta da reunião de hoje da Comissão
Mista de Orçamento (CMO), mar-
cada para as 14h30. Um deles solici-
ta audiência com o ministro da Pre-
vidência Social, Amir Lando, para
obter esclarecimentos sobre o im-

Comissão de Orçamento examina convocação de Amir Lando

relator esclare-
ceu que o limite
é necessário pa-
ra evitar que di-
rigentes com al-
tos salários dis-
putem os recur-
sos com a gran-
de maioria dos
trabalhadores
das empresas
com falência de-
cretada.

Emenda aco-
lhida por Ramez
Tebet, apresen-
tada pela sena-
dora Lúcia Vânia

(PSDB-GO), dá preferência ao
pagamento dos créditos com
garantia real (créditos bancári-
os) em relação aos créditos tri-
butários, adequando o texto da
Lei de Falências (que o relator
prefere intitular de Lei de Re-
cuperação de Empresas) às
mudanças já incorporadas em
projeto de lei que altera o Có-
digo Tributário Nacional (PLC
70/03).

pacto no orçamento federal deste
ano das despesas decorrentes de
diferenças nos benefícios previden-
ciários, como o passivo gerado du-
rante a implantação do Plano Real.

O outro requerimento pede uma
nova reunião conjunta das comis-

sões temáticas para ouvir o presi-
dente do Banco Central, Henrique
Meirelles. A solicitação, de iniciativa
do deputado Ricardo Barros (PP-PR),
é para que o BC cumpra integral-
mente o que determina a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, com os dados

exigidos legalmente.
A comisssão, presidida pelo sena-

dor Gilberto Mestrinho (PMDB-AM),
vota ainda, entre outros itens, oito
avisos sobre auditorias realizadas
pelo Tribunal de Contas da União
(TCU) em órgãos públicos.

Ramez Tebet propõe limite
para pagamento de
crédito trabalhista
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Ideli saúda vitória na OMC
em disputa contra subsídio

SEM REGISTRO Ideli observa que
a oposição não comenta as boas
notícias do governo

Líder do PT no Senado
também ressalta o
crescimento do
comércio brasileiro
com os países árabes

Heráclito critica divulgação do governo

INCOERÊNCIA Para Heráclito, PT
foi discreto nos comentários
sobre o reajuste do mínimo

A senadora Ideli Salvatti (SC),
líder do PT, saudou a vitória do
Brasil na Organização Mundial
do Comércio (OMC) na dispu-
ta contra subsídios que os Es-
tados Unidos dão a seus produ-
tores de algodão.

– Essa boa notícia não foi co-
mentada aqui pelas oposições.
Coisas boas deste governo, para
eles, não existem – observou.

Ela leu trechos de várias no-
tícias sobre o assunto, ponde-
rando que, de 1999 ao ano pas-
sado, os produtores brasileiros
de algodão perderam mais de
US$ 500 milhões por causa da
política protecionista dos nor-
te-americanos.

 – Também passou desperce-
bido para esta Casa que o Bra-
sil obteve a 13ª posição no
ranking da OMC sobre superá-
vit comercial, quando ocupava

no ano anterior a 19ª. O saldo
de comércio do Brasil com ou-
tros países chegou a US$ 22,4
bilhões – ressaltou a senadora.

Ideli leu ainda comentário do
jornalista Luís Nassif (“que cos-
tuma só criticar o governo”),
que destacou na sua coluna da
Folha de S. Paulo, no sábado,
que o comércio com os árabes
está subindo rapidamente, ha-
vendo possibilidade de chegar
a US$ 7 bilhões até o fim do
governo Luiz Inácio Lula da Sil-
va. Ela lembrou que Lula “foi

muito criticado” pela impren-
sa em sua visita aos países ára-
bes, no ano passado.

Em aparte, o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB), que in-
tegrou a comitiva do presiden-
te nessas visitas, observou que
esses países não impõem co-
tas, como fazem as nações ri-
cas, especialmente os Estados
Unidos.

– Eles sabem que o Brasil
tem 10 milhões de descenden-
tes e nossa cultura tem muita
influência árabe – afirmou Ney
Suassuna.

PEC paralela
A líder do PT no Senado pre-

viu ainda que a Câmara dos
Deputados deverá votar até o
próximo dia 11 a PEC paralela
da Previdência. Depois de um
encontro entre os presidentes
do Senado, José Sarney, e da
Câmara dos Deputados, João
Paulo Cunha, os líderes parti-
dários da Câmara  assinaram
pedido para que a PEC parale-
la fosse votada diretamente
pelo Plenário, não mais sendo
votada na comissão especial
que trata do assunto.

O senador Heráclito Fortes
(PFL-PI) criticou ontem a co-
municação social do governo
por não divulgar as conquistas
da administração Lula e deixar
sem justificação as derrotas so-
fridas. O parlamentar comen-
tou discurso da líder do PT, se-
nadora Ideli Salvatti (SC), que
destacou a vitória do Brasil em
disputa contra os Estados Uni-
dos acerca de subsídios na Or-
ganização Mundial do Comér-
cio (OMC). Para Heráclito, a
conquista não pode ser atribu-
ída ao governo petista, pois a
ação foi movida durante a ges-
tão de Fernando Henrique Car-
doso e se referia à luta iniciada
em governos anteriores.

O senador disse estranhar
que, com relação ao salário mí-
nimo, tema não favorável ao
governo, o PT tenha preferido
ser discreto, embora reclamas-
se das críticas da oposição. He-
ráclito classificou de “incoeren-
te” a atitude dos petistas, já que
no passado se notabilizaram
por radicalizar na luta pelo au-
mento do mínimo.

As dificuldades de comunica-
ção do governo foram atribuí-
das pelo parlamentar à briga
entre os grupos do secretário

de Comunicação, Luiz Gushi-
ken, e do ministro-chefe da
Casa Civil, José Dirceu. E a cri-
se que o governo Lula estaria
vivendo seria conseqüência da
antecipação da sucessão para o
governo de São Paulo, em 2006.

Referindo-se a aparte de Ney
Suassuna (PMDB-PB), que elo-
giou a elegância da senadora,
Heráclito comentou com ironia
que a líder do PT vestia roupas
caras e usava jóias de grife.

– O que considero positivo é
que as marcas chiques também
estão disponíveis hoje para as
trabalhadoras do campo e  para
as operárias – frisou o senador.

As apreciações de Heráclito
Fortes foram respondidas em
seguida por Ideli, que reclamou

das palavras e do estilo do se-
nador.

Resposta
Com respeito aos comentári-

os de Heráclito sobre a disputa
na OMC, a líder do PT afirmou
que não fez declarações, mas
apenas uma leitura de jornais.
Para confirmar, ela releu trechos
de matérias do The New York Ti-
mes e Valor Econômico, sobre a
vitória do Brasil na Organização
Mundial do Comércio. Segundo
os noticiários, assinalou, a con-
denação dos Estados Unidos
pela aplicação de subsídios aos
produtores de algodão poderá
complicar a situação do presi-
dente George W. Bush, que é
candidato à reeleição.

– Este fim de semana, eu as-
sisti a uma partida de futebol,
embora não seja adepta e fã do
esporte. Mas, ao assistir ao
jogo, pude entender melhor o
que significa a expressão “mar-
cação cerrada”, “homem a ho-
mem”. Mas, aqui não é nenhum
campo de futebol e não é a pri-
meira vez que o que dizemos é
desvirtuado. Como estamos de
bom humor, de bem com a
vida, estou tranqüila e prepara-
da para qualquer parada e
qualquer jogo – concluiu.

AVANÇO Saturnino aponta
melhoria da qualidade de vida
das famílias beneficiadas

Resultados favoráveis de es-
tudo sobre assentamentos pro-
movidos pelo Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma
Agrária (Incra) entre 1985 e
1997, e publicados na última
semana pela revista Carta Ca-
pital, foram destacados ontem,
em Plenário, pelo senador Ro-
berto Saturnino (PT-RJ).

Além de atestar a melhoria na
qualidade das cerca de 15 mil
famílias beneficiadas em 39
municípios de nove estados, no
período, a pesquisa da Univer-
sidade Federal Rural do Rio de
Janeiro (UFRRJ) revelou que

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) chamou atenção
ontem do governo para o fato
de “as janelas de oportunida-
des” estarem se fechando para
o país. Ele admitiu que o alerta
não é novo, mas ressaltou que
agora está sendo confirmado
por diversos analistas financei-
ros. O senador citou a queda de
12,9% do índice Bovespa em
abril e o aumento de 30% no
risco país este ano, e disse que
o governo Luiz Inácio Lula da
Silva desperdiçou o melhor
momento internacional das úl-
timas décadas.

– Em quatro meses do segun-
do ano de mandato do presi-
dente Lula, o balanço não é fa-
vorável. Os indicadores econô-
micos e sociais são deploráveis.
O reajuste do salário mínimo é
a confissão do fracasso da po-
lítica econômica adotada até o
momento.

O novo cenário internacio-
nal, com o aumento da taxa de
juros nos Estados Unidos e a

96% desses assentamentos par-
tiram de ações de resistência ou
invasão de propriedades rurais,
disse o parlamentar.

Essa constatação levou Sa-
turnino a afirmar que “é preci-
so respeitar os líderes do Movi-
mento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST) e compre-
ender certos excessos inevitá-
veis, pois, sem a existência de-
les, a reforma agrária não teria
avançado nada”. A despeito das
críticas à política de assenta-
mentos rurais no país, o sena-
dor petista assinalou a conclu-
são dos pesquisadores de que
a reforma agrária “é viável, ne-
cessária e traz resultados im-
portantíssimos” diante do qua-
dro de desigualdades sociais e
econômicas do país.

Quanto às realizações do atu-
al governo, Saturnino apontou
o atraso da gestão petista nes-
sa área, em razão do arrocho
fiscal a que teve de se subme-
ter, para não desestabilizar a
economia.

Em aparte, Tião Viana (PT-
AC) elogiou a “interpretação
lúcida” de Saturnino e salien-
tou a “compreensão histórica”
do seu partido quanto às reivin-
dicações dos movimentos soci-
ais. “ Nós, do PT, não vemos um
movimento reivindicatório
como inimigo do Estado”, de-
clarou Tião Viana.

retração no crescimento eco-
nômico da China, tem reflexos
diretos no Brasil, salientou o se-
nador, mencionando que a
desaceleração da economia
chinesa deverá reduzir os pre-
ços de vários produtos e afetar
as receitas de exportação bra-
sileiras.

Lembrando coluna da jorna-
lista Miriam Leitão, de O Globo,
Alvaro também criticou a “fala
excessiva, irrefletida e impensa-
da” do presidente da República.
Segundo o artigo, em jantar com
a bancada do PTB, Lula “mistu-
rou uma dose de uísque com o
improviso” e “vangloriou-se dos
seus contatos internacionais,
desafiou o governo anterior
para o debate e afirmou que os
líderes da América Latina vivem
no século 19”.

Saturnino
destaca êxito
da política de
assentamento

Oportunidades
se fecham para
o Brasil, alerta

Alvaro Dias

PERDA Para Alvaro, governo
Lula desperdiçou o melhor
momento internacional
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Garibaldi
defende

correção da
tabela do IR

Embora considere justa a
atualização da tabela do Im-
posto de Renda (IR), a ser anun-
ciada em breve pelo governo
federal, o senador Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) defen-
deu ontem a adoção de um me-
canismo de correção automá-
tica dos valores. Na sua opinião,
é dever do Congresso  aprovar
uma lei que fixe índices de cor-
reção e afaste “definitivamente
a submissão do contribuinte
assalariado à boa vontade ex-
clusiva do Poder Executivo”.

Em 2003, Garibaldi reivindi-
cou em três ocasiões a implan-
tação dessa sistemática, mani-
festando-se favoravelmente,
em uma delas, à proposta do
Sindicato Nacional dos Audito-
res Fiscais da Receita Federal
(Unafisco), que pretendia in-
cluí-la na reforma tributária.
“Lamentavelmente não foi
possível, e deixamos o assunto
apenas sob a responsabilidade
do Poder Executivo.”

Os esforços do Senado para
intervir na correção da tabela
do IR, segundo o senador, es-
tão reunidos em projetos de
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT) e Jefferson Péres (PDT-
AM). Há três anos, o Senado
aprovou projeto do  então sena-
dor Paulo Hartung que atacava
o problema, mas o governo
conseguiu emplacar um subs-
titutivo para reduzir o impacto
da medida sobre a arrecadação.

Congresso pode viabilizar
mínimo de R$ 300, diz Paim

CONFIANÇA Paim acredita que
aumento substancial do mínimo
não ameaça cofres públicos

Para senador, comissão
parlamentar deve
encontrar no
orçamento meios de
aumentar o salário

O Congresso pode apresentar
alternativa viável de salário mí-
nimo, num patamar superior
ao fixado pelo Executivo, afir-
mou ontem o senador Paulo
Paim (PT-RS). Ele disse ter no-
tado, em conversas com alguns
parlamentares, um consenso
para que a comissão parlamen-
tar mista a ser formada para
analisar a medida provisória do
novo mínimo encontre, no Or-
çamento da União, os recursos
necessários para estabelecer o
valor de R$ 300 para o piso sa-
larial. Paim observou que a co-
missão deve ser instalada o
mais rápido possível e traba-
lhar com agilidade. Em sua opi-
nião, os 60 dias de prazo para

públicos, seja no nível munici-
pal, estadual ou federal.

Paim ressaltou que recebeu
várias cartas em apoio a uma
elevação substancial do míni-
mo, muitas delas de associa-
ções de prefeitos e empresári-
os. Ele citou ainda a Carta de
Itaici, da Conferência Nacional
do Bispos do Brasil (CNBB),
que se reuniu entre 21 e 30 de
abril e enfatizou a perda do po-
der de compra do trabalhador.

Em aparte, Geraldo Mesqui-
ta Júnior (PSB-AC) insistiu na
tese de que devia se valorizar o
trabalho, em detrimento do ca-
pital. Papaléo Paes (PMDB-AP)
disse que Paim é uma voz que
não se cala em prol do traba-
lhador. Mão Santa (PMDB-PI)
frisou que votou em Lula pelas
pessoas que o acompanhavam,
dentre elas, Paim. Alvaro Dias
(PSDB-PR) observou que, mais
uma vez, a Previdência foi pre-
texto para o amesquinhamen-
to do salário mínimo.

analisar a MP são suficientes
para firmar um consenso.

– Sempre vislumbrei essa
possibilidade e, durante semi-
nário que promovemos aqui no
Senado sobre desemprego e
renda, pude confirmar, por
meio dos depoimentos de di-
versos especialistas, que um
salário mínimo de R$ 300, além
de ser viável, não representa
nenhuma ameaça aos cofres

Para Mão Santa, congressistas
devem respeitar o trabalhador

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) alertou ontem para
a necessidade de aumentar o
valor do salário mínimo. Ele
lembrou que, quando reunia
seus assessores, Juscelino
Kubitschek perguntava: “Como
vai o monstro?”

– Esse monstro era o povo,
que pode invadir esta Casa,
quebrar e tocar fogo se o salá-
rio mínimo continuar nesse
valor e se esses congressistas
não tiverem a coragem de res-
peitar o trabalho e o trabalha-
dor – afirmou o senador.

Para Mão Santa, o PMDB faz
exatamente o contrário, “se ajo-
elha e dá primazia ao capital e
aos gigolôs dos bancos, do FMI,
do Banco Mundial e de outras
instituições internacionais”. O

presidente da República, acon-
selhou o senador, deveria se
mirar no exemplo de Getúlio
Vargas e trabalhar mais.

Com base no livro A Univer-
sidade e a Eleição Presidencial,
que reúne os debates realiza-
dos durante a campanha elei-
toral de 2002 com os candida-
tos à Presidência da República,
Mão Santa mencionou pro-
messas do então candidato
Lula, como a de fazer a refor-
ma da Previdência: “Mas vamos
respeitar os direitos adquiridos
que já estão contidos na Cons-
tituição e têm decisão do Su-
premo Tribunal Federal (STF)”,
leu o senador.

– Berzoini [ministro do Tra-
balho e ex da Previdência], que
atormentou e infernizou a vida

EXEMPLO Mão Santa ressalta
que Lula deveria mirar-se 
em Getúlio Vargas

BENEFÍCIO Eduardo Suplicy
lembra que Brasil possui a
renda básica de cidadania

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
aconselhou ontem o governo de
Luiz Inácio Lula da Silva a observar
instrumento de complementação
de renda adotado nos Estados
Unidos em 1975. Denominado
crédito por remuneração recebida,
o programa transfere ao
trabalhador uma renda que

Suplicy aponta exemplo de programa de renda adotado nos EUA
complemente seu salário, caso
este não atinja um patamar de
rendimento razoável.
– Todos do governo devem estar
conscientes desse instrumento,
importante para se erradicar a
pobreza e conduzir o Brasil a uma
sociedade mais justa – assinalou o
senador.

Suplicy disse que o sistema
permite uma transferência de mais
de US$ 37 bilhões por ano. O efeito
disso, afirmou, é o estímulo da
economia, com maior demanda
por produtos.
O senador por São Paulo afirmou
que o Brasil possui sistema
semelhante: a renda básica de

cidadania, oriunda de proposta de
autoria dele, já transformada em
lei e prevista para ser adotada
gradualmente.
Em parte, o senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) apoiou a proposta de
Suplicy e louvou a persistência
dele na defesa da renda básica
de cidadania.

MODELO Garibaldi quer
mecanismo de correção
automática da tabela

Heloísa: “É falta
de vergonha”

usar velhos
argumentos

A senadora Heloísa Helena
(sem partido-AL) afirmou que
“é falta de vergonha” usar ago-
ra os mesmos argumentos do
governo Fernando Henrique
Cardoso para impedir que o
salário mínimo tenha elevados
aumentos reais. Ela pediu aos
congressistas “que ajudem” o
presidente Lula “a cumprir sua
promessa de dobrar o salário
mínimo em quatro anos”.

– O Congresso pode ajudar o
governo. Basta mudar a medi-
da provisória e conceder um
aumento maior. Por favor, não
vamos usar as mesmas descul-
pas descaradas.

Para ela, “desculpa descara-
da” é afirmar que a Previdência
Social vai quebrar ou que as
prefeituras não vão suportar.

Heloísa disse que “a velha
cantilena” de que as prefeituras
vão quebrar com o novo míni-
mo não encontra respaldo em
estatísticas. Ela observou que a
folha salarial das prefeituras do
Nordeste, as que mais pagam o
mínimo no país, não sofre im-
pactos maiores com o reajuste.
Informou que, se a União resol-
ver dobrar o valor do salário
mínimo, o custo para a folha
salarial dos estados será de
apenas 1,5%. “Ora, o novo míni-
mo vai custar para a Previdên-
cia R$ 5 bilhões por ano, mas o
governo gasta R$ 145 bilhões
anualmente no pagamento de
juros da dívida pública.”

MUDANÇA Heloísa espera que
parlamentares ajudem Lula a
cumprir promessa

dos aposentados e das viuvi-
nhas, quer também acabar com
a esperança dos brasileiros. Em
entrevista à revista Época, Ber-
zoini disse que Lula não vai
conseguir dobrar o valor do sa-
lário mínimo e que vai criar, no
máximo, 5 milhões de empre-
gos e não os 10 milhões prome-
tidos – concluiu o senador.
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O senador Marco Maciel
(PFL-PE) tomou posse ontem
na Academia Brasileira de Le-
tras (ABL). Ele ocupa agora a
cadeira 39, vaga desde a morte
do jornalista Roberto Marinho.
“É uma honra e uma grande
responsabilidade. Sucedê-lo é
uma questão formal, substituí-
lo é impossível. Não nos esque-
çamos que, além da sua dimen-
são como escritor, jornalista e
empresário, ele foi sempre um
grande incentivador das artes e
da cultura brasileiras. A moder-
na dramaturgia, a música e a
competente linguagem
audiovisual que o Brasil desen-
volveu devem muito ao dr.
Roberto Marinho”, afirmou

Marco Maciel toma posse
na cadeira 39 da ABL

“Suceder Roberto
Marinho é uma
questão formal.
Substituí-lo é
impossível”,  afirma

Marco Maciel em seu primeiro
discurso na ABL.

O senador é o 22º pernam-
bucano a ocupar uma cadeira
na ABL. Professor de Direito In-
ternacional na Universidade
Católica de Pernambuco, autor
de quatro livros sobre política
e educação e com extensa car-
reira política, Maciel foi vice-

presidente da República
por duas vezes. Também
foi presidente da Câmara
dos Deputados, ministro
da Educação, deputado
federal, deputado estadu-
al, governador de Pernam-
buco e senador por três le-
gislaturas.

Maciel tem predileção
por dois temas: educação
e governabilidade.

– A educação é a grande
questão brasileira, sobre-
tudo em função da revolu-
ção das tecnologias da in-
formação, o que levou
Norberto Bobbio a dizer

que “o mundo vai se dividir en-
tre os que sabem e os que não
sabem”. Já a governabilidade
pressupõe a realização de refor-
mas políticas voltadas para me-
lhorar o desempenho das ins-
tituições democráticas – disse.

O presidente do Senado, José
Sarney, esteve presente à ceri-
mônia de posse.

O senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) homena-
geou ontem o senador Marco
Maciel, que à noite tomou pos-
se na cadeira 39 da Academia
Brasileira de Letras (ABL), que
teve como último ocupante o
empresário Roberto Marinho,
falecido no ano passado.

Na opinião de Antonio Car-
los Magalhães, o senador per-
nambucano, além de um gran-
de parlamentar e pessoa que-
rida por seus colegas, foi o
“vice-presidente da República
ideal, porque não criava pro-
blemas para Fernando Henri-
que Cardoso”.

– Fico feliz que agora vá des-
frutar da imortalidade ao lado
de personalidades como o pre-

ACM destaca qualidades do novo imortal

sidente do Senado, José Sarney
– disse o parlamentar baiano,
que, junto com o senador Ro-

dolpho Tourinho (PFL-BA),
compareceu à posse de Marco
Maciel.

Como o Plenário do Senado
já votou moção de aplauso ao
novo integrante da ABL, Anto-
nio Carlos Magalhães pediu
que fossem inscritos nos Anais
da Casa os discursos de posse
de Marco Maciel e de saudação
a ele, proferido pelo igualmen-
te imortal Marcos Vilaça, minis-
tro do Tribunal de Contas da
União (TCU).

– Os políticos sempre cres-
cem quando chegam a esses
postos – destacou Antonio Car-
los, referindo-se à presença na
academia de homens públicos
atuantes também na atividade
literária.

RECONHECIMENTO Antonio
Carlos considera que Maciel
foi o vice-presidente ideal

CURRÍCULO Maciel é autor de quatro
livros sobre política e educação

Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR) pediu que se investigue
“uma das maiores fraudes da
literatura mundial”: a história
épica de Papillon, que, no iní-
cio do século 20, escapou de
forma mirabolante da colônia
penal conhecida como Ilha do
Diabo, na Guiana Francesa. Se-
gundo pesquisas do fotógrafo

Mozarildo pede investigação
sobre “fraude” de Papillon

Platão Arantes, o verdadeiro
Papillon seria René Schehr e es-
taria sepultado na vila Surumu,
em Roraima.

Relatos de moradores do mu-
nicípio de Normandia (o nome
é uma homenagem à terra na-
tal de Papillon) indicam que, em
1940, passaram pelo local Henri
Charrière, autor da obra Papil-

lon: o homem que fugiu do in-
ferno, Maurício Habert, Roger e
René Schehr, sendo este último
o único que tinha a famosa bor-
boleta tatuada no peito.

CORREÇÃO Segundo Mozarildo,
o verdadeiro Papillon estaria
enterrado em Roraima

Comunicação recomenda
regionalizar programas

Por 7 votos a 5, o Conselho de
Comunicação Social aprovou
ontem parecer da conselheira
Berenice Isabel Mendes Bezer-
ra que recomenda ao Senado a
aprovação do projeto de lei da
Câmara (PLC 59/03) que regu-
lamenta a regionalização da
programação cultural, artística
e jornalística e a produção in-
dependente nas emissoras de
rádio e televisão, como prevê o
artigo 221 da Constituição.

Diante da aprovação do rela-
tório de Berenice Bezerra, que
representa os artistas na comis-
são, ficaram prejudicados os
votos em separado dos conse-
lheiros Roberto Wagner Mon-
teiro, que representa as emis-
soras de televisão, e Paulo Ma-
chado de Carvalho Neto, repre-
sentante das emissoras de rá-
dio. Mesmo assim, como é pra-
xe no conselho, os relatórios
em separado serão apensados

ao parecer aprovado e remeti-
dos aos senadores.

Foram quase quatro horas de
discussão antes da votação da
matéria. Logo no início, o con-
selheiro Alberto Dines, repre-
sentante da sociedade civil,
propôs que não houvesse vota-
ção e que os três relatórios fos-
sem encaminhados aos sena-
dores como contribuição do
conselho.

Um dos pontos mais discuti-
dos do projeto da Câmara, de
autoria da deputada Jandira
Feghali (PCdoB-RJ), foi a obri-
gatoriedade da exibição de pro-
dução independente e de fil-
mes brasileiros. A opinião dos
radiodifusores, de que não ha-
veria previsão legal para esse
tipo de obrigatoriedade, foi
vencida com a decisão da mai-
oria de sugerir aos senadores
que aprovem o texto encami-
nhado pela Câmara.

O ex-senador gaúcho José
Fogaça foi empossado ontem
como representante das em-
presas de imprensa escrita no
Conselho de Comunicação So-
cial. Segundo o presidente do
conselho, José Paulo Cavalcan-
ti Filho, Fogaça foi eleito na ses-
são conjunta do Congresso re-
alizada no dia 27 de abril. O
vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), destacou
que pediu ao presidente José
Sarney para ser o senador a em-
possar Fogaça.

– Eu disse ao presidente Sar-
ney que fazia questão de vir ao
conselho empossar José Foga-
ça. Ele tem uma postura ética e
moral que orgulha a todos nós.
Foi com muita alegria que pedi
essa oportunidade de dar pos-
se não só a alguém que é ami-
go do Rio Grande do Sul, mas
do Brasil e que possui uma his-

Ex-senador José Fogaça é
empossado no conselho

tória que simboliza a democra-
cia, a resistência, a liberdade e
a igualdade – afirmou Paulo
Paim.

Fogaça ressaltou que, de al-
guma forma, sentia-se respon-
sável pela existência do Conse-
lho de Comunicação Social. Ele
lembrou que trabalhou para a
criação do órgão durante a As-
sembléia Nacional Constituin-
te (1987-1988) e depois partici-
pou da regulamentação da ma-
téria. O secretário-geral da Me-
sa, Raimundo Carreiro, tam-
bém esteve presente à posse.

José Paulo Cavalcanti Filho
comunicou que foi informado
pelo presidente Sarney de que
as entidades que indicaram os
atuais membros do conselho já
foram consultadas sobre os
candidatos que apresentarão
na próxima eleição, na primei-
ra quinzena de junho.

IMPRENSA ESCRITA Raimundo Carreiro, Paulo Paim, Cavalcanti Filho
e Jaime Sirotsky na posse de José Fogaça (último à direita)
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Efraim sugere
mudanças na
contribuição

previdenciária
Embora reconhecendo que

os problemas que envolvem o
sistema previdenciário não são
uma exclusividade brasileira, o
senador Efraim Morais (PFL-
PB) se disse preocupado com o
financiamento da Previdência
Social no país.

Para que o Legislativo reflita
sobre o financiamento previ-
denciário, ele pediu a inserção
nos Anais da Casa de estudo
intitulado “Alternativa de Fi-
nanciamento”, elaborado pela
Associação Nacional dos Audi-
tores Fiscais da Previdência So-
cial (Anfip).

O senador reconheceu que
modificações importantes já
foram efetuadas e representa-
ram melhoria nas contas do sis-
tema previdenciário, mas pre-
veniu que isso não garante sua
auto-sustentação.

– As empresas que utilizam
menor grau de tecnologia são
as que mais empregam. As que
se valem da mais avançada
tecnologia empregam pouco e
são as que têm faturamentos
mais elevados. Dessa forma, é
justo que contribuam para ou-
tros benefícios, já que para o
mais importante – o do empre-
go – contribuem muito pouco.

MODIFICAÇÕES Efraim observa
que auto-sustentação da
Previdência corre perigo

Luiz Otávio
estranha

medidas para
setor pesqueiro

O senador Luiz Otávio
(PMDB-PA) declarou ter estra-
nhado as “inesperadas” medi-
das da Secretaria Especial de
Aqüicultura e Pesca (Seap), se-
gundo noticiário do jornal O Li-
beral, do Pará, no último dia 14.
De acordo com o senador, a
matéria revela que uma frota de
21 embarcações começará, ain-
da este ano, a atuar no litoral
norte do Brasil na pesca de
atuns e outras espécies, sob o
comando de uma empresa chi-
nesa chamada Ocean Star Pes-
cados Ltda. Ele disse que a in-
formação foi confirmada pelo
coordenador de Pesca Industri-
al da Seap, Rodolfo Rangel.

– A estranheza que tomou
conta de mim também deixou
atônitos os empresários para-
enses do setor, pois todo o pro-
cesso industrial, desde a captu-
ra ao beneficiamento, estará
nas mãos de estrangeiros. Os
empresários entendem que o
retorno para o estado, em ter-
mos de geração de emprego e
renda, será praticamente nulo
– afirmou.

Para o senador, o Brasil vai abrir
mão da sua riqueza e nem sequer
tomará conhecimento daquilo
que vier a ser produzido.

POUCOS RECURSOS Luiz Otávio
observa que retorno para o
estado será praticamente nulo

Valadares lamenta cassação
de João e Janete Capiberibe

O TOSTÃO E O MILHÃO Valadares
compara os julgamentos
de Roriz e dos Capiberibe

Senador diz que
respeita decisão,
mas considera a
pena exagerada. Mão
Santa sugere anistia

Em nome do PSB, o líder An-
tonio Carlos Valadares (SE) la-
mentou ontem a cassação dos
mandatos do senador João Ca-
piberibe (PSB-AP) e de sua es-
posa, a deputada federal Janete
Capiberibe (PSB-AP), pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral, acusa-
dos de compra de votos. Frisan-
do que respeitava a decisão do
Judiciário, o senador disse ter
sido inesperado que “pena tão
rigorosa tenha recaído sobre
duas pessoas de conduta ética
irretocável em mandatos eleti-
vos consecutivos”.

Valadares agradeceu a todos
os parlamentares que expressa-
ram a sua solidariedade aos
Capiberibe e destacou que o
casal foi homenageado por to-
dos os partidos. O senador re-
gistrou também que o Senado
já teve mandatos cassados, mas
nunca manifestou tão clara-

“O tostão e o milhão” destaca
que o governador, acusado de
desviar cerca de R$ 40 milhões
dos cofres públicos, foi absol-
vido, e o senador e a deputada,
acusados de comprar dois vo-
tos a R$ 26 cada um, foram con-
denados.

 Valadares citou ainda a revis-
ta IstoÉ, que publicou a maté-
ria “A luta continua”, e o artigo
do jornalista Márcio Moreira
Alves, no jornal O Globo, sob o
título “Desilusão e esperança”.

Valadares informou ainda ao
Plenário que os advogados dos
Capiberibe irão entrar no Su-
premo Tribunal Federal com
recurso extraordinário para
que seja reconhecida a incons-
titucionalidade da decisão.

O senador Mão Santa
(PMDB-PI), na presidência dos
trabalhos, sugeriu que o líder
do PSB propusesse uma anis-
tia, como já ocorreu no Sena-
do.

Antonio Carlos Valadares
afirmou que o deputado Sig-
maringa Seixas (PT-DF) já está
propondo uma anistia para
corrigir distorções semelhantes
às do casal Capiberibe.

mente seu apoio aos denunci-
ados.

O líder do PSB pediu a inser-
ção nos Anais da Casa de ma-
térias divulgadas no fim de
semana a respeito do assunto.
Segundo ele, as reportagens
apresentam as contradições
das decisões do tribunal no jul-
gamento dos Capiberibe e do
governador do Distrito Federal,
Joaquim Roriz (PMDB), ocorri-
dos na mesma semana.

Na revista Veja, a reportagem

Crivella se solidariza com senador cassado
O senador Marcelo Crivella

(PL-RJ) solidarizou-se com o
senador João Capiberibe, cujo
mandato foi cassado pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE),
no dia 27 de abril, sob a acusa-
ção de compra de votos. Em
discurso pronunciado na sexta-
feira, Crivella disse que estava
“profundamente” triste com a
situação do senador pelo
Amapá, segundo ele, “um ho-
mem honrado, ilibado”. Para o

senador, a acusação contra Ca-
piberibe pode ter sido motiva-
da pela paixão da política.

– Se ao senador fosse dado o
direito de arrolar testemunhas
a seu favor, não traria duas, mas
talvez duas mil pessoas que fo-
ram beneficiadas com empre-
go e com educação para seus
filhos – afirmou Crivella, refe-
rindo-se ao fato de João Capi-
beribe ter sido governador do
Amapá por duas vezes.

SERIEDADE Para Crivella,
Capiberibe é “um homem
honrado e ilibado”

EXAGERO Marcos Guerra
afirma que a maioria das
medidas não é relevante

O senador Marcos Guerra
(PSDB-ES) fez um apelo ontem
ao presidente Luiz Inácio Lula
da Silva para que cumpra o
compromisso de campanha
eleitoral de não utilizar medi-
das provisórias, a não ser ex-
cepcionalmente. Marcos Guer-
ra disse que o presidente da
República já editou mais de 70
MPs, apesar de haver prometi-
do diminuir o uso desse instru-
mento, inclusive por meio de
compromisso firmado na Or-
dem dos Advogados do Brasil.

O Congresso Nacional, en-

Marcos Guerra quer solução para excesso de MPs
tende o senador, também é res-
ponsável por essa situação, já
que poderia exercer rigorosa-
mente o mandamento consti-
tucional, vedando a admis-
sibilidade de medidas provisó-
rias que não atendam aos re-
quisitos de relevância e urgên-
cia. Ele solicitou aos congres-
sistas uma solução para o “abu-
so na edição das MPs, em be-
nefício do Direito, da Justiça e
da democracia".

Marcos Guerra lembrou que,
desde 1988, o Poder Executivo
já editou mais de 5 mil medi-

das provisórias. Trata-se, se-
gundo ele, de uma clara inter-
ferência do Poder Executivo no
Poder Legislativo e uma afron-
ta à democracia e ao mandato
constitucional que estabelece a
divisão de Poderes.

Apesar de defender "um Exe-
cutivo moderno, com capaci-
dade para responder adequa-
damente a todos os reclamos
de uma sociedade complexa",
o senador ressaltou que  um
grande número de medidas
provisórias não são urgentes
nem relevantes, conforme de-

termina a lei.
Não há dúvida, afirmou Mar-

cos Guerra, que um grande nú-
mero dessas medidas provisó-
rias editadas pelo Executivo só
existem em decorrência da
hipertrofia do Executivo. Para
ele, o instituto da medida pro-
visória foi desvirtuado, por
abuso de seus objetivos origi-
nais, que teriam o mérito de
assegurar governabilidade e ra-
pidez no atendimento de ne-
cessidades urgentes e inadiá-
veis da sociedade.

Marcos Guerra destacou que,

num sistema clássico de demo-
cracia, em que cada um dos três
Poderes cumpre a função que
lhe cabe, não há lugar para
medidas provisórias.
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Ordem do dia eletrônica moderniza trabalho

Sarney inaugura curso e destaca atividades da Unilegis

Secretaria Geral da
Mesa e Prodasen
instalam sistema que
dispensa papéis e
ajuda senadores

TECNOLOGIA Eduardo Siqueira Campos e Serys Slhessarenko (primeiro plano), Petrônio Carvalho e Pedro
Costa (segundo plano) e Raimundo Carreiro observam o presidente Sarney testar o novo sistema

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Paulo Paim, Mão Santa
e Papaléo Paes e pela senadora Serys Slhessarenko

Quando voltarem do recesso
de julho, os 81 senadores bra-
sileiros encontrarão uma novi-
dade rara em parlamentos do
mundo. Diante da poltrona de
cada um, no Plenário do Sena-
do, haverá um microcompu-
tador portátil, dotado de bate-
ria e tela de cristal líquido sen-
sível a toque, que dará ao sena-
dor a oportunidade de conhe-
cer, estudar e votar todos os
itens da ordem do dia, sem ter
que lidar com o calhamaço de
papéis com que convive atual-
mente.

Produto de quase um ano de
trabalho, esse projeto foi soli-
citado pelo presidente da Casa,
José Sarney, ao secretário-geral
da Mesa, Raimundo Carreiro, e
ao diretor do Prodasen, Petrô-
nio Carvalho, em junho do ano
passado. De agosto para cá, téc-
nicos dos dois órgãos se entre-

garam à criação dessa novida-
de, que propiciará economia
não só de papel, mas de tempo
para os parlamentares.

Para utilizarem o sistema
sem dificuldades, os senadores
serão convidados a realizar um
treinamento, nos gabinetes ou
em suas residências, quando
descobrirão que, além de
acessar a ordem do dia, dispo-
rão de recursos para navegar na
Internet, consultar legislação e
comunicar-se com seus gabi-
netes e bases eleitorais. Ou seja,
não gastarão mais tempo ma-
nuseando impressos com ane-
xos de projetos, pareceres, leis
e outros textos necessários à
tarefa de legislar.

O Prodasen já instalou uma
rede wireless (sem fio) no Ple-
nário, assim como carregado-
res de baterias nas bancadas
para alimentar cada notebook.

A consulta à ordem do dia,
rotina cumprida diariamente
pelos senadores ao chegar em
Plenário, é realizada graças ao
trabalho da Secretaria Geral
da Mesa, que executa um tra-
balho manual de montagem e
de redigitação de informações

já disponíveis em meio eletrô-
nico.

Para que essas informações
possam ser acessadas via
notebook em Plenário, foi ne-
cessário o envolvimento de téc-
nicos de duas diretorias do

Com a presença dos presi-
dentes do Senado, José Sarney,
e do Supremo Tribunal Federal
(STF), Maurício Corrêa, a Uni-
versidade do Legislativo (Uni-
legis) abriu na última quinta-
feira o Curso de Especialização
em Controle de Constituciona-
lidade, destinado a um grupo
de 50 servidores do Legislativo
e do Judiciário.

Reitor da Unilegis, José Sar-
ney tem ressaltado a importân-
cia da atuação “nem sempre
tão visível” da universidade, em
parceria com o Instituto Legis-
lativo Brasileiro (ILB), para a
formação de recursos humanos
e divulgação de conhecimento,
visando melhorar o desempe-
nho do Legislativo e o inter-
câmbio com os outros Poderes.
Para o senador, o novo curso vai
contribuir para resolver muitas
dúvidas no dia-a-dia do funci-
onamento do Legislativo e do
Judiciário.

– A Constituição de 1988 dá
margem a muitos problemas
de interpretação, por ser híbri-
da de parlamentarismo e pre-
sidencialismo, e feita com os
olhos voltados para o passado,
e não para o futuro. É por isso
que chegamos a 1.500 emendas

em tramitação nestes últimos
anos, e 43 delas foram aprova-
das, mudando a Constituição –
disse.

O curso, com duração de um
ano, foi desenvolvido em par-
ceria da Unilegis com a Con-
sultoria Legislativa do Senado.
Todos os alunos são formados
em Direito e têm experiência
na área constitucional, sendo a
metade de servidores do Supre-
mo e os demais pertencentes
aos quadros da Câmara dos
Deputados, Senado, Tribunal
de Contas da União (TCU) e
órgãos conveniados.

O presidente do Conselho
Universitário da Unilegis, Hei-

tor Gurgulino de Souza, acre-
dita ter motivos suficientes
para apostar na expansão da
entidade.

– A nossa Unilegis ainda é
muito jovem, mas já tem um
passado, um presente, e pode-
mos antever um grande futuro,
graças ao vigoroso apoio que
temos recebido do presidente
José Sarney, do 1º secretário do
Senado, Romeu Tuma, bem
como dos servidores desta Casa
– assinalou.

Criada em 2001, a Unilegis
está diplomando este ano a pri-
meira turma do Curso de Espe-
cialização em Direito Legislati-
vo, e abriu também um outro,

Prodasen – a Subsecretaria de
Atendimento e Desenvolvi-
mento de Sistemas para as Áre-
as Legislativa e Orçamento
(SSDSL) e a Subsecretaria de
Suporte Técnico e Operações
(SSSTO).

Enquanto a primeira desen-
volvia os sistemas que irão per-
mitir o acesso às informações
da ordem do dia, a outra reali-
zava licitações para a instalação
da rede sem fio e para a aquisi-
ção dos computadores.

na área de Administração Le-
gislativa, ambos presenciais.
Estão adiantados os estudos
para implantação de um curso
a distância de Pós-Graduação
em Utilização da Tecnologia da
Informação.

O Conselho Superior da
Unilegis é presidido por José
Sarney, tendo Gurgulino como
vice-reitor acadêmico e o dire-
tor-geral do Senado, Agaciel
Maia, como vice-reitor execu-
tivo.

Também integram o conse-
lho Raimundo Carreiro Silva,
secretário-geral da Mesa, e Sér-
gio de Oliveira Penna, consul-
tor-geral legislativo.

EXEMPLO Heitor Gurgulino ouve Maurício Corrêa; Romeu Tuma também discursa no evento

O senador Mão Santa (PMDB-
PI), que ocupava a presidência
da Mesa no final da sessão de
ontem, lembrou que há exatos
181 anos, menos de um ano de-
pois de proclamada a Indepen-
dência (1822), o imperador d.
Pedro I instalou a primeira As-
sembléia Geral Constituinte e
Legislativa do Império do Brasil.

– A primeira Constituinte ti-
nha 42 integrantes, sendo 22 da
área do Judiciário, dez militares,
sete da Igreja, dois médicos e a-
penas um representava o setor
produtivo rural – disse.

A Constituinte teve vida efê-
mera: durou apenas seis meses,
quando foi fechada pelo impe-
rador, que temia que a nova Car-
ta Magna limitasse o seu poder.
Na instalação dos trabalhos da
Assembléia Geral, em 3 de maio
de 1823, d. Pedro I proferiu uma
frase que ficou célebre: nesse dia,
ele jurou que defenderia a pátria
e a Constituição, “se fosse digna
do Brasil e de mim”, um exemplo
marcante do estilo autoritário
com que marcou seu reinado.

Mão Santa
lembra os 181

anos do
Legislativo
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